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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0073982-50.2012.815.2001
ORIGEM: 5ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco Itaú BBA S/A
ADVOGADOS:  Fernando  Luz  Pereira  (OAB/SP  147.020)  e  Vinícius
Araújo Cavalcanti Moreira (OAB/PB 14.273)
APELADA: Luzia de Lima Barreto
ADVOGADO: Janayna Nunes Pereira (OAB/PB 15.236)

APELAÇÃO CÍVEL.  1)  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  OCORRÊNCIA
DE  DANO  MORAL  PELA  EFETIVAÇÃO  DE  LIMINAR,  PELA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA,  EM  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE,
QUANDO  CIENTE  DA  VIGÊNCIA  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA
ANTERIORMENTE  DEFERIDA  EM  AÇÃO  REVISIONAL.  VENDA
ANTECIPADA DO VEÍCULO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. ABUSO DE
DIREITO CARACTERIZADO. DEVER DE INDENIZAR. 2) VALOR DO
DANO MORAL. VERBA CONSENTÂNEA COM O DANO PERPETRADO.
MANUTENÇÃO. 3) RECURSO DESPROVIDO.

1. Consubstancia abuso de direito, ensejando obrigação de indenizar,
o cumprimento de liminar em reintegração de posse, maximizado o
dano  pela  alienação  do  automóvel,  por  parte  de  instituição
financeira, quando ela estava ciente da vigência de antecipação de
tutela  deferida  anteriormente  em  ação  revisional,  mantendo  o
consumidor na posse do bem.

2.  “Recomendável  que o  arbitramento  seja  feito  com moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  socioeconômico  do
autor e, ainda, ao porte econômico do réu, orientando-se o juiz pelos
critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com
razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento
à  realidade  da  vida  e  às  peculiaridades  de  cada  caso.”  (REsp
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240.441/MG,  Rel.  Ministro  SÁLVIO  DE  FIGUEIREDO  TEIXEIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 25/04/2000, DJ 05/06/2000, p. 172).

3. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso
apelatório.

LUZIA DE LIMA BARRETO ajuizou ação indenizatória contra o BANCO
ITAÚ  BBA  S/A,  sob  o  argumento  de  que,  a  despeito  de  ter  obtido  tutela
antecipada em ação revisional (proc. 0040218-78.2009.815.2001), por meio da
qual lhe foi assegurado o direito de permanecer na posse do veículo Gol, 2004,
Placas MMW 9155, a instituição financeira moveu contra si ação de reintegração
de posse (proc. 200.2011.007.844-7), em que conseguiu a liminar, procedendo
à venda antecipada do bem, sem qualquer autorização judicial.

Após o itinerário legal, o pedido foi julgado parcialmente procedente
pelo Juízo de Direito da 5ª Vara Cível  da Comarca da Capital,  por meio de
sentença assim ementada:

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS – Antecipação de
tutela  favorável  à  consumidora  –  Reintegração  de  posse  interposta
posteriormente  –  Desobediência  do  Banco  –  Ato  ilícito  –  Dano  à
consumidora  –  Dano  Moral  configurado  –  Dano  material  sem  prova  –
Procedência parcial do pedido.

- Comprovados o ato ilícito, o dano e o nexo causal entre eles, a obrigação
de  reparar  é  consequência  natural  da  responsabilidade  civil,  daí  sendo
inevitável o dever de indenizar o dano moral em tela, nos termos do art.
5º, X da CF, e art. 186 do CC/2002. (f. 165).

Inconformado,  o  banco  promovido  apelou,  alegando  as  seguintes
teses: a) não haveria dever de indenizar, já que teria agido no exercício regular
de um direito; b) minoração do dano moral, fixado na origem em R$ 20.000,00
(vinte mil reais).

Contrarrazões  às  f.  181/186,  por  meio  das  quais  a  recorrida
sustentou a manutenção do provimento hostilizado.

Parecer  da Procuradoria  de Justiça  sem manifestação meritória (f.
191).

É o relatório. 
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VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                        Relator

A sentença, na parte que interessa, consignou o seguinte:

No  presente  feito,  observa-se  que  a  autora  ajuizou  Ação  revisional  de
contrato,  nº  200.2009.040.218-7,  distribuída  em  22/10/2009,  onde  foi
proferida a decisão, em 1º/12/2009,  antecipando os efeitos da tutela e
mantendo a posse do automóvel objeto do contrato nº 36734010 com a
autora, havendo intimação do promovido, em 25/02/2010, sobre todo o
teor da decisão proferida.

Ocorre  que,  em  10/05/2010  (fl.  17  da  reintegração  em  apenso),  o
promovido ajuizou ação de reintegração de posse, nº 200.2011007844-7,
pleiteando, em liminar, a reintegração de posse do automóvel objeto do
contrato nº 36734010, e distribuiu a ação para a Comarca de Santa Rita,
onde foi concedida a liminar e apreendido o veículo.

Ora, desde fevereiro de 2010, o promovido tinha ciência da antecipação de
tutela deferida na ação revisional nº 200.2009.040.218-7, e mesmo assim,
em maio de 2010, três meses após a ciência da decisão, ajuizou ação de
reintegração  de  posse,  em  clara  desobediência  à  decisão  da  ação
revisional, inclusive distribuindo em outro juízo, para evitar distribuição por
dependência, manifestando, assim, ter agido com má-fé.

E mais, após a apreensão indevida, o veículo foi logo vendido, retirando-se
da autora a posse do bem que deveria está protegido por uma decisão
judicial, até a presente data, quando só então foi revogada a antecipação
de tutela e, de fevereiro de 2010 até março de 2015, a promovida gerou
dano à autora pela ausência do veículo. (sic, f. 166).

Vê-se,  pois,  que  se  discute  a  ocorrência  de  dano  moral  pela
efetivação de liminar em reintegração de posse, quando vigente antecipação de
tutela anteriormente deferida em ação revisional.

Arnaldo Rizzardo conceitua dano moral como:

Aquele  que  atinge  valores  eminentemente  espirituais  ou  morais,  como
honra, a paz, a liberdade física, a tranquilidade de espírito, a reputação etc.
É o puro dano moral, sem qualquer repercussão no patrimônio, atingindo
aqueles valores que têm um valor precípuo na vida, e que são a paz, a
tranquilidade  de  espírito,  a  liberdade  individual,  a  integridade  física,  a
honra e os demais sagrados afetos.1 

Carlos Alberto Bittar afirma que os danos morais “se traduzem em
turbações  de  ânimo,  em  reações  desagradáveis,  desconfortáveis  ou
constrangedoras, ou outras desse nível, produzidas na esfera do lesado.”2 

1 In Responsabilidade civil. 5.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. p. 232.
2 In Os direitos da personalidade. 7.ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2004.
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Antônio  Carlos  de  Campos  Pedroso, professor  associado  do
Departamento de Filosofia e Teoria Geral do Direito da Faculdade de Direito da
USP, define o dano moral como:

Uma lesão aos valores da pessoa humana, que atinge os componentes de
sua  personalidade  e  de  seu  prestígio  social.  Acrescenta  que  o  dano
extrapatrimonial  constitui  atentado à esfera afetiva e à esfera social  da
personalidade. Atinge os componentes da personalidade e os componentes
do  prestígio  social  inerentes  ao  ser  humano.  Atinge  o  psiquismo,  a
consideração social, em suma, a auto realização e o autodesenvolvimento
da pessoa humana.3 

Os bens jurídicos, cuja afronta caracteriza o dano moral, são aqueles
denominados  pela  doutrina  como  direitos  da  personalidade.  São  os
reconhecidos à pessoa humana tomada em si mesma e em suas projeções na
sociedade. São valores inatos ao homem, tais como a liberdade, a segurança, a
integridade,  o  respeito.  “São  direitos  ínsitos  na  pessoa,  em função  de  sua
própria estruturação física, mental e moral”.4 

Nesse contexto,  o Superior Tribunal de Justiça  já se pronunciou no
sentido de que “o dano moral corresponde, em nosso sistema legal, à lesão a
direito de personalidade”. (REsp 1032014/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 04/06/2009).

Flávio Tartuce elucida o seguinte sobre os direitos de personalidade:

Em síntese, pode-se afirmar que os direitos da personalidade são aqueles
inerentes à pessoa e à sua dignidade (art. 1º, III, da CF/1988). Ademais,
interessante  associar  os  direitos  da  personalidade  com  cinco  grandes
ícones, colocados em prol da pessoa no atual Código Civil e visualizados a
seguir:

a) Vida e integridade físico-psíquica, estando o segundo conceito inserido
no primeiro, por uma questão lógica.

b) Nome da pessoa natural ou jurídica, com proteção específica constante
entre os arts. 16 a 19 do CC, bem como da Lei de Registros Públicos (Lei
6.015/73).

c)  Imagem,  classificada  em  imagem-retrato  –  reprodução  corpórea  da
imagem,  representada  pela  fisionomia  de  alguém;  e  imagem-atributo  –
soma  das  qualificações  de  alguém  ou  repercussão  social  da  imagem
(DINIZ, Maria Helena, Código Civil..., p. 43).

d)  Honra,  com  repercussões  físico-psíquicas,  subclassificada  em  honra
subjetiva (auto-estima) e honra objetiva (repercussão social da honra).

e)  Intimidade,  sendo  certa  que  a  vida  privada  da  pessoa  natural  é
inviolável,  conforme previsão expressa do art.  5º,  X,  da  CF/1988:  “são
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,

3 A  reparação  do  dano  moral.  In Revista  da  Faculdade  de  Direito  da  USP.  Em:
http:⁄⁄www.revistas.usp.br⁄rfdusp⁄article⁄view⁄67294⁄69904. Acesso em 04/04/2017.
4 BITTAR, Carlos Alberto. Op. cit.

http://www.revistas.usp.br/
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assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente
de sua violação”.5 

No caso em tela, estou persuadido de que consubstancia abuso de
direito,  ensejando  obrigação  de  indenizar,  o  cumprimento,  por  parte  de
instituição  financeira,  de  liminar  em reintegração  de  posse,  quando  vigente
antecipação de tutela deferida anteriormente em ação revisional, mantendo o
consumidor na posse do bem.

Cito precedentes sobre o tema:

APELAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  CASO  CONCRETO.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
AÇÃO REVISIONAL COM TUTELA ANTECIPADA DE MANUTENÇÃO
DE  POSSE.  POSTERIOR  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
DEFERIMENTO DE LIMINAR. CONDUTA TEMERÁRIA E DESPIDA DE
LEALDADE E BOA-FÉ ADOTADA PELA ARRENDANTE COM PLENA
CIÊNCIA  DA  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  DEFERIDA  NA
REVISIONAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 187 DO CÓDIGO CIVIL E 14 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. QUANTUM INDENIZATÓRIO SUFICIENTE À
REPARAÇÃO  DO  DANO.  RECURSO  DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  n.
70054239546,  Quinta  Câmara Cível  -  Serviço de Apoio  Jurisdição,
Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Maria Cláudia Cachapuz, Julgado
em 12/08/2015).

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  DANOS  MORAIS.  IMPETRAÇÃO  DE
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, MESMO HAVENDO LIMINAR
DEFERINDO A POSSE DO VEÍCULO, EM UMA AÇÃO REVISIONAL.
ATO ILÍCITO. APELO PROVIDO. 1. O cerne da lide está na reforma da
sentença do magistrado a quo que indeferiu o pedido de indenização por
danos  morais,  pelo  fato  de  o  apelado  ter  impetrado  uma  ação  de
reintegração  de  posse,  mesmo  havendo  liminar  deferindo  a  posse  do
veículo,  em  uma  ação  revisional,  proposta  anteriormente.  2.  Constato
restar evidenciada a conduta ilícita do apelado, tendo em vista que mesmo
ciente da liminar  de manutenção da posse do bem objeto do contrato,
ajuizou  Ação  de  Busca  e  Apreensão,  sem  fazer  qualquer  referência  à
tramitação da Ação Revisional e à antecipação de tutela de manutenção de
posse concedida. 3. Nas ações de indenização por dano moral, o valor da
condenação há de ser fixado em termos razoáveis, não sendo admissível
que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento ilícito, devendo o
magistrado,  valendo-se  do  bom  senso,  arbitrá-lo  com  moderação,
proporcionalmente ao grau de culpa e ao porte econômico das partes, e
procurando, ademais, desestimular o ofensor a repetir a conduta lesiva. 4.
Nessa esteira, considerando a conduta ilícita e a extensão do dano causado
à parte Apelada, considero razoável o valor fixado na sentença a quo, no
importe de R$ 3.000,00 (três mil reais). 5. Apelo provido. (TJPI, Processo
AC 00156673620118180140 PI 201200010057000, Órgão Julgador:
3ª Câmara Especializada Cível, Publicação: 09/10/2015, Julgamento:
29 de julho de 2015, Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa).

5 In Direito Civil - Lei de Introdução e Parte Geral, vol. 1, Ed. Método, 4ª edição, p. 153/154.
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS -ILEGITIMIDADE ATIVA
'AD  CAUSAM'  NÃO  CARACTERIZADA  -  APREENSÃO  ILEGAL  DO
VEÍCULO  DOS  AUTORES,  POR  FORÇA  DE  ORDEM  JUDICIAL
PROFERIDA EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE PROMOVIDA
PELA REQUERIDA - VIGÊNCIA, NA OPORTUNIDADE, DE DECISÃO
ANTECIPATÓRIA DE TUTELA EM FAVOR DOS AUTORES, EM AÇÃO
REVISIONAL DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL, A
AFASTAR INADIMPLEMENTO CONTRATUAL - RESPONSABILIDADE
DA  REQUERIDA  CARACTERIZADA  POR  SUA  NEGLIGÊNCIA  -
EVIDENTE O DESGASTE EMOCIONAL APTO A JUSTIFICAR A REPARAÇÃO
PELO ABALO DE ORDEM MORAL - "QUANTUM" INDENIZATÓRIO MANTIDO,
COM ALTERAÇÃO DA FORMA DE ATUALIZAÇÃO, NOS MOLDES DA SÚMULA
362 DO STJ - DANO MATERIAL - RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.
(TJSP, Processo APL 992040402532 SP, Órgão Julgador: 31ª Câmara
de  Direito  Privado,  Publicação:  08/04/2010,  Julgamento:  23  de
março de 2010, Relator Des. Francisco Casconi).

Por  fim,  o  recorrente  insurgiu-se  contra  o  valor  indenizatório
arbitrado pelo juízo de origem em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Na  fixação  da  indenização,  nos  casos  de  condenação  em  danos
morais,  o  julgador  deve estar  atento  aos  mínimos detalhes  da  controvérsia
posta em discussão, notadamente à extensão do dano.

O  magistrado,  portanto,  deve  agir  com  prudência,  a  fim  de
resguardar os princípios e valores constitucionais. 

O  quantum não  deve  ser  tão  irrisório,  a  ponto  de  inviabilizar  a
compensação  pela  dor  sofrida,  tampouco  exagerado,  que  chegue  a
consubstanciar o enriquecimento ilícito. 

É uma atividade penosa atribuída ao órgão julgador  perquirir  um
valor para restabelecer o status quo ante da vítima, por meio da indenização, e
punir o ofensor para que não volte a reincidir no erro.

No plano doutrinário é cediço que:

A  indenização  por  danos  morais  deve  traduzir-se  em  montante  que
represente advertência ao lesante e à sociedade de que não se aceita o
comportamento assumido, ou o evento lesivo advindo. Consubstancia-se,
portanto,  em  importância  compatível  com  o  vulto  dos  interesses  em
conflito, refletindo-se, de modo expresso, no patrimônio do lesante, a fim
de que sinta, efetivamente, a resposta da ordem jurídica aos efeitos do
resultado  lesivo  produzido.  Deve,  pois,  ser  quantia  economicamente
significativa, em razão das potencialidades do patrimônio do lesante.6 

José Raffaelli Santini ensina o seguinte sobre o assunto:

Na verdade, inexistindo critérios previstos por lei a indenização deve ser
entregue ao livre arbítrio do julgador que, evidentemente, ao apreciar o
caso concreto submetido a exame fará a entrega da prestação jurisdicional

6 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. RT, 1993, p. 220. 
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de  forma  livre  e  consciente,  à  luz  das  provas  que  forem  produzidas.
Verificará as condições das partes, o nível social, o grau de escolaridade, o
prejuízo sofrido pela vítima, a intensidade da culpa e os demais fatores
concorrentes para a fixação do dano, haja vista que costumeiramente a
regra do direito pode se revestir de flexibilidade para dar a cada um o que
é seu. [...] Melhor fora, evidentemente, que existisse em nossa legislação
um sistema que concedesse ao juiz uma faixa de atuação, onde se pudesse
graduar  a  reparação  de  acordo  com o  caso  concreto.  Entretanto,  isso
inexiste. O que prepondera, tanto na doutrina, como na jurisprudência, é o
entendimento  de  que  a  fixação  do  dano  moral  deve  ficar  ao  prudente
arbítrio do juiz.7 

A jurisprudência já sedimentou que, na fixação da indenização, é:

Recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico do autor e,
ainda,  ao  porte  econômico  do  réu,  orientando-se  o  juiz  pelos  critérios
sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-
se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às
peculiaridades de cada caso. (REsp 240.441/MG, Rel. Ministro Sálvio de
Figueiredo  Teixeira,  Quarta  Turma,  julgado  em  25/04/2000,  DJ
05/06/2000, p. 172).

No  quadro  fático  delineado,  entendo  que  o  valor  de  R$
20.000,00 (vinte mil reais) é consentâneo com o dano perpetrado pela
instituição  financeira,  que,  desprezando  provimento  jurisdicional
anteriormente  deferido,  moveu  ação  de  reintegração  de  posse  em
comarca distinta, para evitar conexão, obteve a liminar, efetivou-a e
procedeu  à  venda  antecipada  do  bem,  sem  qualquer  autorização
judicial.

Não há, dessa forma, o que se modificar na sentença.

Ante o exposto, conheço do recurso apelatório, para negar-lhe
provimento.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

7 In Dano moral: doutrina, jurisprudência e prática, Agá Júris, 2000, p. 45.
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Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25 de abril de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


